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O livro de Cristiane Camacho dos Santos, adaptação de 
sua dissertação de mestrado (SANTOS, 2010), se propõe 
a identificar e analisar a utilização política de leituras 

sobre o passado da colonização portuguesa da América mobilizadas 
nos debates travados na imprensa luso-americana, entre 1821 e 1822. 
A autora argumenta que dentre os diversos sentidos atribuídos 
à colonização portuguesa da América, seu entendimento como 
empresa “exploradora” e “opressiva” balizou algumas das alternativas 
disponíveis aos agentes políticos durante o esfacelamento da unidade 
da monarquia portuguesa. E, em sendo assim, delineou os limites da-
quilo que era percebido como possível para alguns dos projetos po-
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líticos voltados ao futuro da América portuguesa, dentre os quais a 
ruptura política com Portugal e a independência do Brasil. Essa expe-
riência do tempo, prossegue a autora, ocorreu concomitantemente à 
politização da identidade coletiva daqueles entendidos, gradualmen-
te, como “brasileiros”. Em suma, trata-se da conversão do passado 
da colonização portuguesa da América em instrumento político de 
sustentação de projetos que inseriram a independência do Brasil no 
horizonte do possível, dando os contornos para a politização de uma 
nova identidade coletiva.

O livro é estruturado em três capítulos balizados por uma 
introdução e um epílogo. O primeiro capítulo versa sobre a experiência 
do tempo durante a crise do Antigo Regime em Portugal vivenciada 
por diferentes identidades políticas da América portuguesa. Nesse 
capítulo, ressalta a constituição da história luso-americana como uma 
parte específica e complementar da monarquia lusa, entre os séculos 
XVI e XVIII, a nova dignidade adquirida pelo território português da 
América com a transferência da Coroa em 1808 e sua correspondente 
inauguração de novas expectativas. No bojo dos acontecimentos en-
sejados pelo início da dissolução dos impérios ibéricos, constitui-se 
uma oposição semântica entre “colônia” e “nação” que encontrava 
respaldo concreto nas experiências engendradas a partir de 1808 e 
que delineavam a percepção de um “novo tempo” (SANTOS, 2017, 151-
152). O capítulo dois debruça-se sobre as disputas semânticas acerca 
da presença portuguesa na América, cuja lógica de complementa-
riedade, vigente no reformismo ilustrado, perde sua estabilidade na 
percepção contemporânea da valorização dos territórios americanos 
no início do século XIX. Neste capítulo analisa, a partir de cotejamen-
to historiográfico, a importância da imprensa periódica na delimita-
ção dos espaços públicos em 1821, seu potencial para investigações 
sobre identidades políticas em período de profunda transformação 
e, por fim, como a colonização portuguesa da América subsidiou a re-
presentação de certa unidade desses territórios, embora fosse cená-
rio para disputas semânticas ambíguas. O terceiro e último capítulo, 
baseado em sólida análise documental, fornece respaldo à hipótese 
do uso político do passado durante o esfacelamento das condições de 
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reciprocidade e compatibilidade entre Portugal e a América portu-
guesa, sobretudo a partir da conjuntura ensejada pelos decretos das 
Cortes de Lisboa de setembro de 1821. Aponta que o mês de dezem-
bro daquele ano demarcou, nos periódicos analisados, a conversão 
do topos dos “trezentos anos de opressão” em leitura difundida do 
passado da colonização portuguesa da América como denúncia das 
arbitrariedades associadas à condição colonial (SANTOS, 2017, 199). 
Essa significação da experiência, exprimida nos jornais, tensionava 
identidades coletivas divididas entre “metropolitanos” e “colonos”, 
desdobradas, posteriormente, na oposição entre “portugueses” e 
“brasileiros”. Essa forma discursiva, portanto, sintetizava trezentos 
anos de história – sinal de encurtamento da experiência – sobre o de-
nominador comum da “opressão” vinculada à condição colonial, cuja 
manutenção era, paulatinamente, associada aos interesses de portu-
gueses peninsulares.

Em termos de método, Santos procede a uma análise de evocações 
do passado mobilizadas por diferentes impressos das províncias do 
Rio de Janeiro, Pará, Bahia e Pernambuco – com ênfase na primeira 
– que deram os contornos a diferentes características e aspectos dos 
usos políticos do passado pelos periodistas. A intenção da autora é 
inferir uma experiência do tempo a partir de elaborações e interpre-
tações do passado que, exprimidas em jornais, integraram o deba-
te político de múltiplos grupos e indivíduos da América portuguesa. 
Do ponto de vista teórico, Santos qualifica essas formulações sobre o 
passado como fontes capazes de indicar a tensão entre a experiência e 
a expectativa dos atores políticos, ou seja, permitem diagnosticar um 
certo passado e futuro presentes que desempenharam a função de 
guias parciais das atuações políticas. Além disso, concebe que a or-
ganização da tensão entre um conjunto de sentidos atribuídos a um 
passado e às perspectivas abertas de um futuro parcialmente novo 
contribuíram para a definição e politização de uma nova identidade 
coletiva, a “brasileira”, e a recomposição de outras preexistentes.

Por essas razões, Santos articula-se a diferentes campos 
historiográficos reunidos, principalmente, sob o escopo de uma 
teoria do tempo histórico e das identidades políticas coletivas. A prin-
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cipal teoria a subsidiar atualmente pesquisas sobre a experiência do 
tempo histórico é, direta ou indiretamente, tributária dos escritos do 
historiador alemão Reinhart Koselleck. De acordo com Koselleck, o 
tempo histórico é o produto da tensão, estabelecida na modernidade, 
entre experiência e expectativa, tensão que permite interpretar o entre-
laçamento interno entre o passado e o futuro cuja dinâmica baliza 
as histórias vislumbradas pelos agentes sociais como sendo possíveis 
(KOSELLECK, 2006, 305-327). Em segundo lugar, outra tradição his-
toriográfica à qual a autora se vincula refere-se à consolidada utiliza-
ção de periódicos, ou jornais, como fontes históricas capazes de tra-
duzir e produzir fenômenos políticos no passado (MOREL; BARROS, 
2003, 11-50). Em terceiro lugar, Santos parte de premissas acerca da 
criação e transformação de diferentes identidades políticas elabora-
das por autores como Tulio Halperín Donghi (DONGHI, 2015), José 
Carlos Chiaramonte (CHIARAMONTE, 1997), István Jancsó (JANCSÓ; 
PIMENTA, 2000) e João Paulo G. Pimenta (PIMENTA, 2015). Por fim, 
no relativo ao debate sobre as diferenças entre o Estado e a nação, 
adere às perspectivas adotadas por Anthony Smith (SMITH, 1997), 
em oposição à Eric J. Hobsbawm (HOBSBAWM, 1990), ao definir que 
o Estado não teria sido um demiurgo da nação, esta última seria o 
resultado da recombinação de elementos preexistentes – recordações 
históricas partilhadas, mitos de origem comuns, elementos culturais 
diversos, associação a um determinado território e etc. – que, em de-
terminado momento histórico, teriam sido “outorgados” como sinais 
diferenciadores de uma nacionalidade (SANTOS, 2017, 210-213).

Essa arquitetura teórica e metodológica, informada por ampla 
historiografia, permitiu que os periódicos fossem considerados como 
vetores simbólicos das disputas políticas, portadores de discursos 
sobre o passado que, ao organizar seus significados, delimitaram o 
futuro possível da ação política, então conduzida por agentes cuja 
identidade coletiva era simultaneamente reposicionada mediante a 
sua experiência temporal. Esse complexo processo correspondia às 
dialéticas conflituosas da formação do Estado e da nação concomi-
tantes à modificação do estatuto e da qualidade da História, dora-
vante entendida como capaz de legitimar projetos políticos. Obser-
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vando-se a sua trajetória de pesquisa, Santos associa-se diretamente 
ao ambiente intelectual ensejado pelo projeto coletivo denominado 
Formação do Estado e da nação, organizado no início dos anos 2000 e 
coordenado pelo Prof. Dr. István Jancsó, no Departamento de Histó-
ria da Universidade de São Paulo.

Embora o resultado atingido pela autora seja louvável, sobretudo 
em função de seu rigor teórico e analítico, algumas questões 
permaneceram irresolutas. A primeira delas refere-se a um aspecto 
cronológico relativo à dialética entre Estado e nação. De acordo com 
Santos, a independência do Brasil inaugurou o período de construção 
do Estado nacional, o qual, segundo afirma, prolongou-se de modo 
conflituoso até a década de 1850 (SANTOS, 2017, 208). Qual teria sido, 
então, o marco histórico a delimitar o fim do caráter “conflituoso” da 
relação entre o Estado e a nação? A importante demonstração de que 
a história colonial não foi o desenvolvimento natural da nação – ou 
de que a independência não foi seu resultado obrigatório –, mas sim 
parcialmente produto do manejo político do tempo, uma construção 
simbólica durante o acirramento das incompatibilidades de grupos 
da monarquia portuguesa, deixa em aberto a questão do corpo so-
cial. Noutros termos, os contornos iniciais da identidade política co-
letiva nacional “brasileira”, delineada nas trepidações políticas dos 
anos de 1821 e 1822, não buscou integrar a totalidade da população 
e, desse modo, aponta para uma das condições de compatibilidade 
entre a formação dos “brasileiros” e a manutenção reinventada da es-
cravidão após a independência. Seria pertinente especificar os con-
juntos sociais abarcados por esse uso político do tempo para, assim, 
diagnosticar os excluídos de uma identidade seletiva emergente que 
provavelmente condicionaria diversos conflitos entre o Estado e a 
nação. Por fim, observo que a ausência da incorporação da disser-
tação de mestrado de Rafael Fanni (FANNI, 2015), elaborada após a 
dissertação de Santos e antes de sua readaptação em livro – e que é 
abertamente tributária da interpretação de Cristiane Camacho dos 
Santos –, prejudicou a possibilidade de aprofundar o rigor e expandir 
a envergadura das constatações da autora.
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Teórica e metodologicamente bem estruturado, o livro de 
Cristiane Camacho dos Santos representa uma contribuição 
historiográfica importante aos estudiosos da história social do 
tempo e da formação do Estado e da nação do Brasil. Um estudo 
acadêmico que, embora concentrado em cronologia curta, é capaz de 
demonstrar a espessura temporal subjacente aos discursos políticos 
veiculados em jornais durante o processo de independência do Brasil. 
Em suma, e utilizando o vocabulário de Koselleck, trata-se de uma 
boa demonstração acadêmica da interrelação entre a temporalização 
da política e politização do tempo devidamente mediadas por identida-
des políticas coletivas, cuja investigação é plenamente realizável atra-
vés de periódicos contemporâneos.
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